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A atualização dos instrumentos legais e judiciais existentes 
para o combate a um tipo novo de delinqüência – transnacional ou sem 
fronteira – passou a merecer as atenções dos estudiosos, diante de uma 
realidade incontrastável do nosso tempo: o agigantamento do crime 
organizado, cujos tentáculos ameaçam indistintamente todos os 
continentes. 
Evidencia-se de forma crescente a inquietação da sociedade 
ante a freqüência com que as cenas de terror se repetem nos grandes 
centros populacionais e que, lamentavelmente, dominam os meios de 
comunicação e difundem forte sentimento de insegurança. 
Primeiro, foi na Itália, palco de trágicas ocorrências 
comandadas pelos agentes de organizações mafiosas. Já agora essas 
práticas delituosas, animadas pelas facilidades de disseminação, 
estendem-se a outros países em velocidade vertiginosa e com avassalador 
efeito destrutivo. 
Os métodos empregados por essas facções escapam 
inteiramente do terreno ético, só lhes importando – e a todo custo – seu 
avanço sistemático, persistente e sem escrúpulos. 
Torna-se imprescindível e com urgência a busca de modelo 
mais adequado e eficaz, a fim de habilitar a organização judiciária, como 
primeiro passo, a enfrentar o novo perigo. E também de uma legislação 
mais apropriada, que unifique a configuração dos crimes e a cominação de 
sanções de combate ao crime para além das jurisdições nacionais. 
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A esse desafio, a Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, 
neste momento de clamor por decisões expeditas, responde com uma 
proposta de estudo do problema, em alto nível, trazendo ao Brasil 
eminentes autoridades italianas dedicadas à tão inquietante matéria. 
Com igual determinação, o Superior Tribunal de Justiça e o 
Conselho da Justiça Federal aderem à iniciativa, na certeza de que os 
objetivos propostos se inserem no campo de atuação do Centro de 
Estudos Judiciários, organismo cultural, integrante de sua estrutura 
administrativa e operacional. 
O Centro, ao se aliar aos esforços da UNICID, aceitou 
patrocinar, em Brasília, o I Fórum de Debates sobre o Crime Sem 
Fronteiras, iniciativa pioneira no País e, por isso, destinada a lograr ampla 
receptividade entre magistrados, membros do Ministério Público, políticos, 
autoridades constituídas, professores e demais estudiosos dos problemas 
penais. 
O objetivo do STJ e do CJF, em conjugação de esforços com 
aquela entidade universitária paulista, é o de promover o debate, com a 
presença dos especialistas da República Italiana, visando a recolher 
subsídios úteis para que, no Brasil, possamos contar, o quanto antes, com 
instrumentos que nos capacitem à busca de acordos internacionais e à 
ação legislativa, administrativa e judicial, imprescindível para um novo 
tipo de luta contra o crime. 
Se o crime sem fronteiras se insinua ameaçadoramente, é 
válido admitir que, em futuro próximo, seja possível a criação, até 
mesmo, de cortes de justiça que ultrapassem as soberanias nacionais, 
como instrumentos que assegurem condições humanas de convivência e 
em que às atividades transacionais do mundo do crime se interponham 
sólidas barreiras, com isso ensejando segurança, liberdade, prosperidade 
e paz no convívio internacional. Somente com ações bem estudadas, será 
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possível conter a perigosa generalização do sentimento popular de 
insegurança e desamparo. 
A dimensão do problema pode ser avaliada inclusive pelos 
resultados do 5º Congresso Internacional de Direito Processual, 
recentemente realizado em Taormina, na Itália, que teve como tema 
central a proposta de criação de tribunais supranacionais, de modo a 
ajustar a instrução e o julgamento do crime organizado. 
O Superior Tribunal de Justiça sente-se, pois, honrado em 
sediar o I Fórum de Debates sobre o Crime Sem Fronteiras e mantém a 
esperança de que, por sua relevância, os assuntos que nele serão tratados 
mereçam a atenção dos círculos competentes, para a implantação dos 
mecanismos de enfrentamento de uma realidade cada vez mais próxima 
de nossas comunidades. 
